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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2018 
O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002,  regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, acolhido 

no Distrito Federal pelo Decreto nº 25.966/2005, Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, pela Lei Complementar n° 

123/2006 e alterações posteriores, Decretos Distritais nº 23.460/2002, 25.966/2005, 26.851/2006 e alterações 

posteriores, 35.592/2014, 36.520/2015 e 37.121/2016, bem como as demais normas pertinentes aplicáveis ao objeto, 

observadas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.  

OBJETO 

Contratação de leiloeiro profissional, regularmente matriculado na Junta Comercial do Distrito Federal, 

para prestação de serviço de logística, avaliação e alienação dos bens móveis patrimoniais inservíveis 

pertencentes ao DETRAN/DF, assim como dos veículos removidos ou recolhidos a qualquer título, por 

Órgãos e Entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, na modalidade de leilão 

público. 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

DATA: 05/12/2018 HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF: 14:00 H 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

PROCESSO SEI-GDF: 00055-00145115/2018-42 

ESTIMATIVA: R$ 478.540,49 (quatrocentos e setenta e oito mil, quinhentos e quarenta reais e 
quarenta e nove centavos) 

TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO NA COMISSÃO SOBRE O VALOR FINAL DAS 

VENDAS 

UASG: 926142 

PREGOEIRO: 

Percival Bispo Bizerra 

EQUIPE DE APOIO: 

Alessandra Dias da Costa Vargas 
Karina da Silva Lima 

ENDEREÇO: Protocolo, SAM Lote A Bloco B Edifício Sede Detran-DF, 
Brasília-DF, CEP 70.620-000. 

TELEFONES: (61) 3905-5979 

EMAIL: licitacao@detran.df.gov.br 

OBSERVAÇÃO: O Edital ficará disponível no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. Respostas a pedidos de 

esclarecimento ou de impugnações, bem como avisos de ordem geral, deverão ser consultadas no sítio, não ensejando, 

portanto, qualquer responsabilização ao Detran-DF por fatos oriundos da não realização de consultas por parte dos 

licitantes ao referido sítio. Todas as referências de horários neste Edital correspondem ao horário oficial de Brasília-

DF. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2018 

 

O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL – DETRAN-DF, entidade autárquica 

de administração superior integrante do Sistema Nacional de Trânsito, excluída da obrigatoriedade de adoção 

do regime de centralização das licitações de compras, obras e serviços de que trata a Lei nº 2.340/99, por meio 

do Decreto 32.227/2010, por meio de seu Pregoeiro, Percival Bispo Bizerra, designado pela Portaria n° 156, 

de 31 de agosto de 2018, publicada no DODF n° 171, de 6 de setembro de 2018, torna público, licitação para 

contratação de leiloeiro profissional, regularmente matriculado na Junta Comercial do Distrito Federal, para 

prestação de serviço de logística, avaliação e alienação dos bens móveis patrimoniais inservíveis pertencentes 

ao DETRAN/DF, assim como dos veículos removidos ou recolhidos a qualquer título, por Órgãos e Entidades 

componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, na modalidade de leilão público, conforme condições, 

especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, constantes do 

ANEXO A do Edital. A licitação será do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO NA COMISSÃO SOBRE O 

VALOR FINAL DAS VENDAS, modalidade Pregão, em sua forma eletrônica. Os procedimentos desta licitação 

serão regidos pela Lei nº 10.520/2002,  regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, acolhido no 

Distrito Federal pelo Decreto nº 25.966/2005, Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, pela Lei 

Complementar n° 123/2006 e alterações posteriores, Decretos Distritais nº 23.460/2002, 25.966/2005, 

26.851/2006 e alterações posteriores, 35.592/2014, 36.520/2015 e 37.121/2016, bem como as demais normas 

pertinentes aplicáveis ao objeto, observadas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus 

anexos.  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de leiloeiro profissional, regularmente matriculado na Junta Comercial do Distrito 

Federal, para prestação de serviço de logística, avaliação e alienação dos bens móveis patrimoniais 

inservíveis pertencentes ao DETRAN/DF, assim como dos veículos removidos ou recolhidos a qualquer 

título, por Órgãos e Entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, na modalidade de 

leilão público, conforme especificações e quantitativos constantes nesse Termo de Referência.  

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total para a execução do objeto desta licitação em 12 (doze) meses é estimada em R$ 

478.540,49 (quatrocentos e setenta e oito mil, quinhentos e quarenta reais e quarenta e nove centavos)  e 
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correrá à conta dos recursos consignados em orçamento próprio. Classificação da despesa: Função 06, 

Subfunção 122, Programa 6002, Meta 8517, Subtítulo 0022, Elemento de Despesa 33.90.36. Fonte de 

Recursos 220. 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Até às 17:00 h (horário de Brasília-DF) de até dois úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, 

mediante envio de petição exclusivamente para o email licitação@detran.gov.br, identificando no assunto 

da mensagem o número deste pregão. 

3.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela especificação do objeto, decidir 

sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

3.1.3. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão mantidas as condições originalmente 

previstas neste edital. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 

até às 17:00 h (horário de Brasília-DF) de até três úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no email licitacao@detran.df.gov.br, 

identificando no assunto da mensagem o número deste pregão. 

3.3. As impugnações e esclarecimentos/questionamentos somente serão analisados se apresentados 

tempestivamente e acompanhados de identificação do impugnante/solicitante. 

3.4. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos serão divulgadas mediante publicação no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, ficando os licitantes interessados em participar do certame 

obrigado a acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 

3.5. Sempre que necessário, com fins de auxiliar a compreensão do Edital, o pregoeiro publicará avisos 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1. Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no sistema “PREGÃO

ELETRÔNICO” por intermédio do sítio
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pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 

eletrônico, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.  

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao DETRAN-DF promotor da licitação 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro cadastral 

atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito 

obrigatório para fins de habilitação. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 

licitante, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser anunciada imediatamente ao provedor do sistema, 

para imediato bloqueio do acesso. 

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração 

com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos 

inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) 

da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou objeto licitado social , ou instrumento 

específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

4.7. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar 

mais de uma licitante.  

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.  

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
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5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente;  

5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

5.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

5.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, em concurso de credores 

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;  

5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

5.2.6. Pessoa Jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar 

de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração 

pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio 

de: 

5.2.6.1 Objeto licitado de serviço de terceirização; 

5.2.6.2 Objeto licitado pertinente a obras, serviços e à aquisição de bens; e 

5.2.6.3 Convênios e os instrumentos equivalentes, em respeito ao artigo 8º do Decreto nº 

32.751/2011. 

5.3. Fica vedada a participação de sociedades cooperativas.  

5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

5.4.1.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;  

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  

5.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  
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5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

5.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

5.4.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991.  

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta, ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou às demais 

entidades com tratamento diferenciado, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.  

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas.  

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
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6.6.1. Percentual de desconto para o item;  

6.6.2. Descrição detalhada do objeto.  

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços.  

6.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da 

Lei n° 8.666, de 1993.  

6.8.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 

regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com 

a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base 

na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN

5/2017);  

6.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das 

condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18 -B 

da Lei Complementar n. 123, de 2006.  

6.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e a existência de qualquer elemento que 

possa identificar o licitante importará a sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

7.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.  

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
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7.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 

para a continuidade do certame. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente  estas participarão 

da fase de lances. 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

9.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
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9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances.  

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto oferecido sobre a comissão do Contratante 

sobre o valor final das vendas, conforme exemplos: 

Comissão com o desconto ofertado = Comissão Prevista [5%] – (Desconto Ofertado no Pregão * Comissão Prevista [5%]) 

Desconto Ofertado no Pregão Redução da Comissão Comissão com o desconto ofertado 

10,0% 0,5% 4,5% 

25,0% 1,25% 3,75% 

75,0% 3,75% 1,25% 

100,0% 5,0% 0,00% 

 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  



 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL 
GABINETE DA DIREÇÃO GERAL 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO 
licitacao@detran.df.gov.br  

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2018 – DETRAN-DF 

 
9.12. O critério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

9.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas.  

9.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

9.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada.  

9.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.18. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exerc ício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.19. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é ut ilizada 

como um dos critérios de classificação.  

9.20. Serão aceitos lances de percentuais com até 1 (uma) casa decimal após a virgula (exemplo: 99,9%);  

9.21. Os lances deverão ser de no mínimo 0,0% (noventa e cinco por cento) e o lance máximo será de 

100,0% (cem por cento);  
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9.22. O Valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total arrecadado no Leilão será a fonte de disputa 

entre os interessados, o qual será, uma vez homologado, o valor máximo de comissão a ser pago pela 

Contratante, subtraído do valor de cada bem arrematado e repassado diretamente pelo arrematante ao 

Leiloeiro, na forma e prazo definidos pelo mesmo, conforme o Termo de Referência.  

9.23. No caso de Leilão levado a termo, os arrematantes pagarão obrigatoriamente 5% (cinco por cento) 

sobre quaisquer bens arrematados ao Leiloeiro, conforme previsto no art. 24º, parágrafo único, do 

regulamento aprovado pelo Decreto 21.981, de 1932;  

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 

julgamento e o valor estimado para a contratação, não sendo admitida negociação de condições diferentes 

daquelas previstas no Edital. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao maior desconto sobre a comissão, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII -A da In 

SEGES/MP n. 5/2017, que:  

11.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;  

11.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;  

11.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de 1 (uma) hora para tanto, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

11.3.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  
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11.4.1. Razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e -

mail); 

11.4.2. As especificações técnicas claras e detalhadas dos materiais e/ou do serviço de forma a 

demonstrar que atendem plenamente ao ANEXO A deste Edital, inclusive marca, quando for o 

caso. 

11.4.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação; 

11.4.4. Preços atualizados em conformidade com o último lance ofertado, em moeda corrente 

nacional, expressos em algarismo e por extenso; 

11.4.5. Declaração de que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos 

de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão Eletrônico, nada mais sendo lícito 

pleitear a esse título. 

11.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

11.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário

para a continuidade da mesma.  

11.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor desconto, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

11.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido o maior desconto.  

11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

11.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

11.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate, a classificação se fará 

obrigatoriamente por meio de sorteio, com data e horário a ser definido pelo pregoeiro no “chat” , vedado

qualquer outro critério, nos termos do art. 45, § 2° da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;  
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12. HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

12.1.1. SICAF;  

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelo Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral Da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido  mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

12.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

12.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

12.3. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da 

documentação complementar especificada neste edital. 

12.4. O licitante que não atender as exigências de habilitação parcial do SICAF deverá apresentar  os 

documentos elencados no item 12.6. 

12.5. Após convocação no sistema ComprasGovernamentais o licitante deverá enviar a seguinte 

documentação complementar: 

12.5.1. Todos os documentos elencados no item 5.1 do Termo de Referência anexo a este Edital; 

12.5.2. Certidão de antecedentes criminais na Justiça Federal; 

12.5.3. Certidão de antecedentes criminais na Justiça do Distrito Federal; 

12.5.4. Certidão de cartórios de protestos de títulos do Distrito Federal;  

12.5.5. Certidão de cartórios de execução cível do Distrito Federal;  

12.6. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas condições seguintes:  
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12.6.1. Habilitação jurídica:  

12.6.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.6.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

12.6.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

12.6.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado pelo Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC;  

12.6.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

12.6.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização;  

12.6.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva;  

12.7. Regularidade fiscal e trabalhista:  

12.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

12.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
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termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

12.7.3. Certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser 

obtida através do site http://www.fazenda.df.gov.br; 

12.7.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

12.7.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

http://www.tst.jus.br/certidao;  

12.7.6. caso o licitante detentor do maior desconto seja microempresa ou empresa de pequeno 

porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

12.8. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da habilitação jurídica, conforme o caso, 

poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que o licitante estiver habilitada no referido 

sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.  

12.8.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.  

12.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, 

ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

12.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

12.9.1. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 
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(upload), no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente 

mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio 

da documentação por meio de correspondência eletrônica licitação@detran.df.gov.br.  

12.9.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

12.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 

as demais exigências do edital.  

12.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

12.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem 12.8.2 acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.  

12.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

12.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente.  

12.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

12.16. Após convocação pelo Pregoeiro no sistema, os documentos originais de habilitação juntamente à 

proposta a que se refere o subitem 11.4 deste Edital deverão ser encaminhados no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal, PROTOCOLO, SAM lote A bloco B Ed, SEDE 

DETRAN-DF, Brasília-DF, CEP 70.620-000, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal: 

AO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL  
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO N.º 20/2018 
NOME COMPLETO E CPF/CNPJ 
PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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12.17. Toda a documentação e a proposta originais exigidas deverão ser apresentadas por uma das 

seguintes formas: 

12.17.1. Em original. 

12.17.2. Por qualquer processo de cópia, exceto por fac-símile, autenticada por servidor público da 

Administração, devidamente qualificado ou por Cartório competente. 

12.17.3. Publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, o Pregoeiro abrirá o prazo, para que o licitante 

possa registrar a manifestação da intenção de recurso, cuja duração será de 30 (trinta) minutos, sendo esse 

prazo encerrado pelo Pregoeiro. Havendo a intenção, o licitante deverá manifestá -la de forma imediata e 

motivada ao Pregoeiro em campo próprio do sistema, explicitando sucintamente suas razões. 

13.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,  intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.  

13.3. Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em 

igual prazo, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

13.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Gerência de Licitação 

– Gerlic Detran/DF, SEPN 507, Bloco D, 1° andar, Brasília-DF- CEP 70.740-524, em dias úteis, das 9:00 

às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por 

fax e vencidos os respectivos prazos legais. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha 

havido recurso. 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

15. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

15.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,  devendo 

anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A contratação será regida, especialmente, pelos itens constantes no ANEXO A deste Edital (Termo 

de Referência), a seguir elencados: 

 

ANEXO A (Termo de Referência) 

16.1.1. GARANTIA CONTRATUAL Item 6.5 

16.1.2. VIGÊNCIA DO CONTRATO Item 11 

16.1.3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO Item 8.2 

16.1.4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE Item 8.1 

16.1.5. DA RESCISÃO CONTRATUAL E SANÇÕES Item 9 

 

16.2. Além das disposições do item anterior, a contratação deverá obedecer às demais cláusulas do Anexo 

A deste Edital (Termo de Referência). 
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17.  DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente edital, serão aplicadas as 

penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006 (ANEXO D deste Edital), publicado no Diário Oficial 

do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, e alterações posteriores, que 

regulamentaram a aplicação das sanções administrativas previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 

10.520/2002. 

17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que:  

17.2.1. não celebrar o contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho; 

17.2.2. apresentar documentação falsa; 

17.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.2.5. não mantiver a proposta; 

17.2.6. falhar ou fraudar a execução do contrato; 

17.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, incluindo aí a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

17.2.7.1 O comportamento previsto nesta subcondição fica configurado quando o licitante executar 

atos tais como os descritos no parágrafo único do art. 92, no art. 96 e no parágrafo único do art. 97 

da Lei 8.666/93. 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante. 

17.3.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, sobre a parcela 

inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração disposta no subitem 17.2.4, caracterizando 

inexecução parcial da contratação, limitado a 15 (quinze) dias. 

17.3.3. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado, sobre a parcela 

inadimplida do objeto, no caso de incorrer na infração disposta no subitem 17.2.4, a partir do 16º 

(décimo sexto) dia, caracterizando inexecução parcial da contratação, limitado a 30 (trinta) dias. 
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17.3.4. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, pelo 

cometimento de infração disposta no subitem 17.2.4, por atraso injustificado na execução do objeto 

contratado, a partir do 30º (trigésimo) dia, caracterizando inexecução total da contratação. 

17.3.5. Multa compensatória de 1% (um por cento) até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total da contratação, por falhar na execução da contratação, conforme disposto no        

subitem 17.2.6. 

17.3.6. Multa compensatória de 10% (dez por cento) até o limite de 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total da contratação, por fraudar a execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, conforme disposto nos subitens 17.2.6 e 17.2.7. 

17.3.7. Impedimento de licitar e de contratar com o órgão responsável pela licitação e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos. 

17.3.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Cont ratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

17.4. As penalidades de multa previstas no subitem anterior podem ser aplicadas cumulativamente com as 

sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade. 

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o 

licitante/adjudicatário que: 

17.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

17.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

17.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 
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17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.9. As multas impostas à licitante vencedora do certame serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos a ela, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

17.10. As penalidades estabelecidas neste Edital serão aplicadas administrativamente, independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial. 

17.11. Por força do Decreto Distrital n° 32.227, de 20 de setembro de 2010, publicado no DODF nº 181, 

seção I, de 21 de setembro de 2010, a aplicação da penalidade referente ao procedimento licitatório será 

realizada pelo Departamento de Trânsito do Distrito Federal – Detran-DF e não pela Subsecretaria de 

Compras e Licitações - SUCOM. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente no ato da sessão pública.  

18.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

18.3. Fica assegurado ao DETRAN-DF o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 

legislação vigente. 

18.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e/ou 

amostras (quando exigido) e o DETRAN-DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justificado e aceito pelo 

Pregoeiro. 
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18.7. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no DETRAN-DF 

ou Contratante, quando for o caso. 

18.9. Para os documentos de habilitação que não apresentarem expressamente o prazo de validade, será 

considerado o prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de sua emissão, exceto se houver 

legislação em contrário. 

18.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, 

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 

a realização da sessão pública de pregão. 

18.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.  

18.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto 

licitado. 

18.13. Previamente justificado no chat, o pregoeiro poderá prorrogar o prazo para o envio de propostas 

e/ou documentação complementar de habilitação pelo tempo que julgar necessário.   

18.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520 de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 3.555, publicado no DOU de 09 de agosto de 2.000 e subsidiariamente a Lei 

8.666/93 e Decreto nº 5450/2005. 

18.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à 

Corrupção, no telefone 0800.644.9060. 

18.16. Caso considere necessário, o pregoeiro suspenderá a sessão e solicitará parecer à área demandante 

referente à proposta de preço e/ou documentação. 

18.17. Por motivo justificado, solicitado via chat, e acatado pelo pregoeiro e equipe de apoio, a proposta 

de preço e documentos de habilitação poderão ser encaminhados via email institucional desta autarquia.  
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18.18. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

18.18.1. ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA 

18.18.2. ANEXO B – PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMISSÍVEL 

18.18.3. ANEXO C – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO. 

18.18.4. ANEXO D – DECRETO Nº 26.851/2006 

18.18.5. ANEXO E – MINUTA DO CONTRATO 

18.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília,  com exclusão de 

qualquer outro. 

 

Brasília, 19 de novembro de 2018. 
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